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ANEXOS 
 
 

I. ESTATÍSTICAS 
 
 
 

Anexo 1  
 

Educação infantil (pré-escola) 
 

 
Estabelecimentos 

 
Público Privado Anos 

Urbano Rural Total Urbano Rural Total 
Total 

1976 4.815 322 5.137 4.682 34 4.716 9.853 
1984 18.043 9.576 27.619 9.381 335 9.716 37.335 
1991 26.257 19.142 45.399 11.785 658 12.443 57.842 
2000 29.266 32.653 61.919 22.251 447 22.698 84.617 

 
 
 

Docentes 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 14.627 476 15.103 17.766 210 17.976 33.079 
1984 52.033 11.409 63.442 45.261 803 46.064 109.508 
1991 87.464 24.592 112.056 53.514 1.347 54.861 166.917 
2000 114.171 38.548 152.719 74.760 856 75.616 228.335 
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Alunos 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 362.519 9.879 372.398 330.577 4.495 335.072 707.470 
1984 1.356.999 261.336 1.636.335 825.790 19.571 845.361 2.481.696 
1991 2.114.007 484.813 2.598.820 998.850 30.615 1.029.465 3.628.285 
2000 2.780.270 551.903 3.332.173 1.071.306 17.853 1.089.159 4.421.332 

 
 
 

Anexo 2 
 

Ensino fundamental 
 
 

Estabelecimentos 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 31.182 128.321 159.503 8.367 1.686 10.053 169.556 
1984 33.993 146.625 180.618 9.139 1.232 10.371 190.989 
1991 41.607 140.065 181.672 10.945 1.083 12.028 193.700 
2000 51.817 111.551 163.368 17.778 358 18.136 181.504 

 
 

Docentes 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 554.669 181.554 736.223 120.395 4.503 124.898 861.121 
1984 643.278 235.520 878.798 132.802 4.547 137.349 1.016.147 
1991 847.961 275.003 1.122.964 168.534 4.467 173.001 1.295.965 
2000 1.028.095 287.311 1.315.406 220.481 2.124 222.605 1.538.011 

 
 
 
 

Alunos 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 12.220.554 5.022.554 17.243.108 2.362.558 104.807 2.477.365 19.720.473 
1984 16.135.555 5.630.025 21.765.580 2.905.531 117.407 3.022.938 24.788.518 
1991 20.256.764 5.328.948 25.585.712 3.521.685 96.327 3.618.012 29.203.724 
2000 26.134.936 6.393.771 32.528.707 3.153.908 35.333 3.189.241 35.717.948 

 
 

OEI – MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO DE BRASIL 200



SISTEMA EDUCATIVO NACIONAL DE BRASIL 
 
 
 

Anexo 3 
 

Ensino médio 
 
 
 
 

Estabelecimentos 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976(*) – – – – – – 6.241 
1984 4.741 137 4.878 4.171 58 4.229 9.107 
1991 7.651 251 7.902 3.859 50 3.909 11.811 
2000 12.607 620 13.227 6.170 59 6.229 19.456 

 
Nota: (*) Em 1976 não há dados relativos à dependência administrativa. Na zona rural existem 117 estabelecimentos. 

 
 
 

Docentes 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 77.961 1.471 79.432 70.563 555 71.118 150.550 
1984 125.079 2.059 127.138 86.183 904 87.087 214.225 
1991 177.365 3.735 181.100 77.522 758 78.280 259.380 
2000 310.679 7.114 317.793 111.918 756 112.674 430.467 

 
 
 

Alunos 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 1.186.011 16.943 1.202.954 1.005.057 4.738 1.009.795 2.212.749 
1984 1.897.135 21.928 1.919.063 1.023.213 9.348 1.032.561 2.951.924 
1991 2.719.029 33.589 2.752.618 1.010.771 6.841 1.017.612 3.770.230 
2000 6.947.583 91.946 7.039.529 1.145.590 7.829 1.153.419 8.192.948 
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Anexo 4 
 

Educação especial 
 
 
 
 

Centros 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 – – – – – – – 
1984 – – – – – – – 
1996 – – 5.181 – – 1.132 6.113 
2000(*) – – 4.906 – – 1.844 6.750 

 
Nota: (*) Em 2000, não são incluídos os alunos de classes comuns (integração). 

 
 
 

Docentes 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 – – – – – – – 
1984 – – – – – – – 
1996 – – 18.264 – – 14.508 32.772 
2000(*) – – 19.753 – – 21.233 40.986 

 
Nota: (*) Em 2000, os dados incluem docentes com ou sem curso específico em educação especial. 

 
 
 

Alunos 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 – – – – – – – 
1984 – – – – – – – 
1996 – – – – – – 201.142 
2000 – – 131.963 – – 168.557 300.520 
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Anexo 5 
 

Educação de jovens e adultos 
 
 
 
 

Estabelecimentos 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 – – – – – – – 
1984 – – – – – – – 
1995 – – 10.457 – – 1.422 11.879 
2000 – – 19.229 – – 2.012 21.241 

 
 
 

Docentes 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 – – – – – – – 
1984 – – – – – – – 
1995 – – 63.186 – – 16.713 79.899 
2000 – – 101.762 – – 20.937 122.699 

 
 
 

Alunos 
 

Público Privado Anos 
Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

Total 

1976 – – – – – – – 
1984 – – – – – – – 
1995 – – – – – – 2.752.214 
2000 – – 3.035.295 – – 375.535 3.410.830 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OEI – MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO DE BRASIL 203



SISTEMA EDUCATIVO NACIONAL DE BRASIL 
 
 
 
 
 

Anexo 6 
 

Educação superior 
 
 
 
 

Estabelecimentos 
 

Anos Público Privado Total 
1978 234 680 914 
1985 233 626 859 
1991 222 671 893 
1999 192 905 1.097 

 
 
 

Docentes 
 

Anos Público Privado Total 
1978 50.776 47.452 98.228 
1985 64.449 49.010 113.459 
1991 79.873 67.115 146.988 
1999 80.883 92.953 173.836 

 
 
 

Alunos 
 

Anos Público Privado Total 
1978 – – 1.225.557 
1985 556.680 810.929 1.367.609 
1991 605.736 959.320 1.565.056 
1999 832.022 1.537.923 2.369.945 
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Anexo 7 
 

População total 
 
 
 

Crescimento populacional 
 

Anos População 
1970 93.139.037 
1980 119.002.706 
1991 146.825.475 
2000(*) 169.590.693 

 
Nota (*) Estimativa 

 
 
 

Dados demográficos (%) 
 

Anos Natalidade Mortalidade Mortalidade 
infantil 

1970 37,7 9,4 – 
1980 31,2 9,0 69,1 
1990 23,6 7,2 49,7 
2000(*) 18,2 6,7 39,2 

 
Nota: (*) Projeção 
Obs. Taxas brutas. 
 
 
 

População ativa por ramo de atividade (%) 
 

Anos Setor primário Setor secundário Setor terciário 
1970 44 18 38 
1980 29 25 46 
1989 24 24 52 
1993 28 21 51 
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Anexo 8 
 

Pirâmide da população 
 
 
 
 

Censo de 1980 
 

Grupos de 
idades Homens Mulheres Total 

0-4 8.308.896 8.114.804 16.423.700 
5-9 7.477.407 7.296.334 14.773.741 

10-14 7.159.059 7.104.263 14.263.322 
15-19 6.705.955 6.870.016 13.575.971 
20-24 5.673.908 5.839.312 11.513.220 
25-29 4.641.370 4.800.847 9.442.217 
30-34 3.800.551 3.885.739 7.686.290 
35-39 3.126.424 3.226.395 6.352.819 
40-44 2.853.850 2.870.031 5.723.881 
45-49 2.300.995 2.352.398 4.653.393 
50-54 2.035.767 2.073.493 4.109.260 
55-59 1.560.536 1.580.298 3.140.834 
60-64 1.187.862 1.257.723 2.445.585 
65-69 982.474 1.046.452 2.028.926 

70 ou mais 982.474 1.046.452  2.032.363 
 
 
 

Censo de 1999 
 

Grupos de 
idades Homens Mulheres Total 

0-9 15.451.203 14.789.478 30.240.681 
10-14 8.555.100 8.440.286 16.995.386 
15-17 5.267.226 5.120.998 10.388.224 
18-39 27.901.864 29.326.701 57.228.565 
40-59 14.799.955 16.151.563 30.951.518 

60 ou mais 6.484.595 8.028.208 14.512.803 
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Anexo 9 
 

Analfabetismo 
 
 
 
 

Anos População 
maior de 15 anos Analfabetos Porcentagem 

1970 53.633.000 18.100.000 34 
1980 74.600.000 19.356.000 26 
1991 95.837.043 19.233.239 20 
1998 110.722.726 15.262.700 13,8 

 
 
 
 

População por nível de instrução alcançado (porcentagem em relação à 
população maior de 15 anos) 

 
Nível de instrução 1981 1990 1995 

Analfabetos – Sem instrução 23,1 18,1 16,2 
1 a 3 anos 26,5 22,9 21,1 
4 a 7 anos 32,0 33,9 34,8 
8 anos ou mais 18,3 25,0 27,7 
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Anexo 10 
 

Taxa de escolarização por idades simples 
 
 
 

Ano de 1980 (%) 
 

Idades Taxa 
5-9 29 

10-14 74 
15-19 84 
20-24 84 
25-29 82 
30-34 78 
35-39 73 
40-44 70 
45-49 68 
50-54 65 
55-59 60 
60-64 55 
65-69 49 

70 ou mais 44 
 
 
 

Ano de 1996 (%) 
 

Idades Taxa 
4-6 55 
7-9 91 

10-14 90 
15-17 67 
18-24 26 
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II. LEGISLAÇÃO 
 
 

Anexo 1 
 

Constituição e emendas constitucionais 
 
 - Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de 
outubro de 1988. Diário Oficial da União, Brasília, 5 out. 1988. p. 1, col. 1. 
Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. 
 
 - Emenda Constitucional n.º 11, de 30 de abril de 1996. Permite a admissão 
de professores, técnicos e cientistas pelas universidades brasileiras e concede 
autonomia às instituições de pesquisa científica e tecnológica. Diário Oficial da 
União, Brasília, 2 maio 1996. p. 7449, col. 1. Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br>. 
 
 - Emenda Constitucional n.º 14, de 12 de setembro de 1996. Modifica os 
artigos 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e dá nova redação ao artigo 
60 do Ato das Disposições Transitórias. Diário Oficial da União, Brasília, 13 set. 
1996. p. 18109, col. 2. Institui o Fundef, modifica o recolhimento do salário-
educação e amplia o ensino fundamental obrigatório e gratuito a jovens e 
adultos. Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. 
 
 - Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998. Modifica o 
sistema de previdência social, estabelece normas de transição e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, 16 dez. 1998. p. 1, col. 1. Eleva o 
início da idade laboral para dezesseis anos de idade ou quatorze, como 
aprendiz. Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. 
 
 
 

Anexo 2 
 

Leis 
 

- Lei n.º 10.260, de 12 de julho de 2001. Dispõe sobre o Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Brasília, 13 jul. 2001. p. 2, col. 3. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/sesu/Fies/legislacao.shtm>. 

 
- Lei n.º 10.219, de 11 de abril de 2001. Cria o Programa Nacional de 

Renda Mínima vinculada à educação – «Bolsa Escola», e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, 12 abr. 2001. p. 1, col. 3. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/home/legislacao/default.shtm>. 
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- Lei n.º 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de 
Educação e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 10 jan. 
2001. p. 1, col. 1. Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. 

 
- Lei n.º 10.168, de 29 de dezembro de 2000. Institui contribuição de 

intervenção de domínio econômico destinada a financiar o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 30 dez. 2000. p. 1, col. 1. 
Disponível em: <http://prolei.cibec.inep.gov.br>. 

 
- Lei n.º 9.870, de 23 de novembro de 1999. Dispõe sobre o valor total das 

anuidades escolares e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 
24 nov. 1999. p. 1, col. 1. Disponível em: <http://prolei.cibec.inep.gov.br>. 

 
- Lei n.º 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, 29 abr. 1999. p. 1, col. 1. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/sef/ambiental/pnea.shtm>. 

 
- Lei n.º 9.766, de 18 de dezembro de 1998. Altera a legislação que rege o 

Salário-Educação, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 19 
dez. 1998. p. 1, col. 1. Disponível em: <http://prolei.cibec.inep.gov.br>. 

 
- Lei n.º 9.678, de 3 de julho de 1998. Institui a Gratificação de Estímulo à 

Docência no Magistério Superior, e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Brasília, 6 jul. 1998. p. 1, col. 1. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br>. 

 
- Lei n.º 9.640, de 25 de maio de 1998. Dispõe sobre o número de cargos 

de direção e funções gratificadas das instituições federais de ensino superior 
dos centros federais de educação tecnológica, das escolas agrotécnicas 
federais, das escolas técnicas federais, das instituições federais de ensino 
militar, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 26 maio 1998. 
p. 3, col. 1. Disponível em: <http://prolei.cibec.inep.gov.br>. 

 
- Lei n.º 9.448, de 14 de março de 1997. Transforma o Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP em Autarquia Federal, e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília,15 mar. 1997. p. 5197, col. 
1. Disponível em: <http://prolei.cibec.inep.gov.br>. 

 
- Lei n.º 9.475, de 22 de julho de 1997. Apresenta a nova redação do art. 

33 da Lei 9.394, de 23 de dezembro de 1996 que trata do ensino religioso. 
Diário Oficial da União, Brasília, 23 jan. 1997. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=2705>. 

 
- Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Dispõe sobre o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, na forma prevista no artigo 60, parágrafo 7, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
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Brasília, 26 dez. 1996. p. 28442, col. 1. Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br>. 

 
- Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 23 dez. 1996. p. 
27833, col. 1. Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. 

 
- Lei n.º 9.288, de 1 de julho de 1996. Altera os dispositivos da Lei n.º 

8.436, de 25 de junho de 1992, que institucionaliza o Programa de Crédito 
Educativo para estudantes carentes. Diário Oficial da União, Brasília, 2 jul. 
1996. p. 1, col. 1. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf= 2739>. 

 
- Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 1995. Altera dispositivos da Lei 

4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Brasília, 25 nov. 1995. p. 1925, col. 1. Cria o Exame Nacional do Ensino 
Médio. Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. 

 
- Lei n.º 8.958, de 20 de dezembro de 1994. Dispõe sobre as relações 

entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e 
tecnológica e as fundações de apoio, e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Brasília, 21 dez. 1994. p. 20025, col. 1. Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br>. 

 
- Lei n.º 8.948, de 8 de dezembro de 1994. Dispõe sobre a instituição do 

Sistema Nacional de Educação Tecnológica e dá outras providências. Brasília, 
1994. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/SEMTEC/proep/legislacao/leis.shtm>. 

 
- Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, 16 jul. 1990. p. 13563, col. 2. Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br>. 
 
 
 

Anexo 3 
 

Decretos 
 

- Decreto n.º 3.742, de 1 de fevereiro de 2001. Fixa o valor mínimo anual 
por aluno de que trata o artigo 6º da Lei n.º 9.424, de 26 dez. 1996. Diário 
Oficial da União, Brasília, 2 fev. 2001. p. 1, col. 1. Dispõe, para o exercício de 
2001, sobre o valor mínimo anual por aluno para complementação do Fundef 
pela União. Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. 

 
- Decreto n.º 3.823, de 28 de maio de 2001. Aprova o Regulamento do 

Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à educação – «Bolsa Escola», 
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e dá outras providências. Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/home/bolsaesc/ftp/Dec3823.doc>. 

 
- Decreto n.º 3.504, de 13 de junho de 2000. Altera dispositivos do 

Decreto n.º 2.536, de 6 de abril de 1998, que dispõe sobre a concessão do 
Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos a que se refere o inciso IV do art. 
18 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Diário Oficial da União, 
Brasília, 14 jun. 2000. p. 1, col. 1. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=3395>. 

 
- Decreto n.º 3.501, de 12 de junho de 2000. Aprova a estrutura regimental 

e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das funções gratificadas 
do Ministério da Educação, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, 13 jun. 2000. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=3415>. 

 
- Decreto n.º 3.295, de 15 de dezembro de 1999. Dispõe sobre os 

procedimentos para escolha e nomeação de membros das Câmaras que 
compõem o Conselho Nacional de Educação, de que trata o art. 8º da Lei n.º 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei n.º 9.131, de 
24 de novembro de 1995, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, 16 dez. 1999. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=3138>. 

 
- Decreto n.º 3.276, de 6 de dezembro de 1999. Dispõe sobre a formação, 

em nível superior, de professores para atuar na área de educação básica, e dá 
outras providências. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/home/legislacao/default.shtm>. 

 
- Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei n  

7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 
proteção, e dá outras providências. 

o

Diário Oficial da União, Brasília, 21 dez. 
1999. p. 10, col. 1. Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. 

 
Decreto n.º 3.221, de 22 de outubro de 1999. Promulga o acordo para o 

estabelecimento do Centro Regional de Educação em Ciência e Tecnologia 
Espaciais para a América Latina e o Caribe, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, concluído em 
Brasília, em 11 de março de 1997. Diário Oficial da União, Brasília, 25 out. 
1999. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=3130>. 

 
- Decreto n.º 3.196, de 5 de outubro de 1999. Promulga o Protocolo de 

Integração Educacional para Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação 
nas Universidades dos países Membros do Mercosul, concluído em Fortaleza, 
em 16 de dezembro de 1996. Diário Oficial da União, Brasília, 16 out. 1999. 
Disponível em: <http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=3129>. 
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- Decreto n.º 3.182, de 23 de setembro de 1999. Regulamenta a Lei n.º 
9.786, de 8 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre o ensino no Exército 
Brasileiro e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 24 set. 
1999. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.brnavega/informa.asp?Inf=3555>. 

 
- Decreto n.º 2.948, de 27 de janeiro de 1999. Dispõe sobre o 

recolhimento e a distribuição do Salário-Educação, previsto no parágrafo 5º do 
artigo 212 da Constituição e no artigo 15 da Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro 
de 1996, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 28 jan. 
1999. Trata do recolhimento, pelas empresas, do Salário-Educação e da 
repartição das quotas entre a União, Estados e Distrito Federal. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=2979>.

 
- Decreto n.º 2.935, de 11 de janeiro de 1999. Fixa o valor mínimo de que 

trata o art. 6º da Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Diário Oficial da 
União, Brasília, 12 jan. 1999. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=3179>. 

 
- Decreto n.º 3.326, de 31 de dezembro de 1999. Fixa o valor mínimo 

anual por aluno de que trata o art. 6º, § 1º da Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro 
de 1996, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 3 jan. 2000. 
Disponível em: <http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=3291>. 

 
- Decreto n.º 2.494, de 10 de fevereiro de 1998. Regulamenta o artigo 80 

da LDB (Lei n.º 9.394/96) que dispõe sobre a educação a distância. Diário 
Oficial da União, Brasília, 11 fev. 1998. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=2712>. 

 
- Decreto n.º 2.552, de 16 de fevereiro de 1998. Dá nova redação ao 

parágrafo 1º do art. 5º do Decreto n.º 2.264, de 27 de junho de 1997, que 
regulamenta a Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro de 1996, no âmbito federal. 
Dispõe sobre o Conselho de Acompanhamento e Controle Social sobre os 
Fundos de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério. Diário Oficial da União, Brasília, 17 abr. 1998. 
Disponível em: <http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=2929>. 

 
- Decreto n.º 2.561, de 27 de abril de 1998. Altera a redação dos artigos 

11 e 12 do Decreto n.º 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, que regulamente o 
disposto no artigo 80 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Dispõe 
sobre credenciamento de instituições de ensino. Diário Oficial da União, 
Brasília, 28 abr. 1998. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=2714>. 

 
- Decreto n.º 2.530, de 26 de março de 1998. Acresce o § 3º ao artigo 5º 

do Decreto n.º 2.264, que regulamenta a Lei 9.424, definindo que os membros 
do Conselho de Acompanhamento e Controle sobre o Fundef serão 
designados pelo Ministro da Educação e Desporto. Diário Oficial da União, 
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Brasília, 27 mar. 1998. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=2926>. 

 
- Decreto n.º 2.208, de 17 de abril de 1997. Regulamenta o § 2º do artigo 

36 e os art. 39 e 42 da Lei n.º 9.394, de 26 de dezembro de 1996, que 
estabelece as definições e as bases da educação nacional. Diário Oficial da 
União, Brasília, 18 abr. 1997. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=2700>. 

 
- Decreto n.º 2.264, de 27 de junho de 1997. Regulamenta a Lei n.º 9.424, 

de 24 de dezembro de 1996 no âmbito federal. Dispõe sobre Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério. Diário Oficial da União, Brasília, 28 jun. 1997. Disponível em: 
<http://prolei.cibec.inep.gov.br/navega/informa.asp?Inf=2743>. 

 
- Decreto n.º 2.406, de 27 de novembro de 1997. Regulamenta a Lei 

Federal n.º 8.948/94 (trata de centros de educação tecnológica). Brasília, 1997. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/SEMTEC/proep/legislacao/leis.shtm>. 

 
- Decreto n.º 2.306, de 19 agosto de 1997. Regulamenta as instituições de 

ensino superior. Brasília, 1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/home/legislacao/default.shtm>. 

 
- Decreto n.º 2.440, de 23 de dezembro de 1997. Fixa o valor mínimo a 

que se refere o artigo 6 da Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Diário Oficial 
da União, Brasília, 24 dez. 1997. p. 30961, col. 1. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/home/legislacao/default.shtm>. 

 
- Decreto n.º 2.026, de 10 de outubro de 1996. Estabelece procedimentos 

para o processo de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior. 
Brasília, 1996. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/home/legislacao/default.shtm>. 
 
 
 

Anexo 4 
 

Resoluções  
 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
 

- Resolução CNE/CEB n.º 1, de 29 de janeiro de 2001. Prorroga o prazo 
final definido pelo artigo 18 da Resolução CNE/CEB n.º 04/99, como período de 
transição para a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Profissional de Nível Técnico. Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 
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- Resolução CNE/CEB n.º 2, de 11 de setembro de 2001. Institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Brasília, 2001. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CEB n.º 1, de 29 de janeiro de 2001. Prorroga o prazo 

final definido pelo artigo 18 da Resolução CNE/CEB n.º 4/99, como período de 
transição para a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Profissional de Nível Técnico. Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CEB n.º 1, de 5 de julho de 2000. Estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Brasília, 2000. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE n.º 1, de 30 de setembro de 1999. Dispõe sobre os 

institutos superiores de educação. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CEB n.º 1, de 7 de abril de 1999. Institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília, 1999. Dispõe sobre o 
conteúdo dos programas para a Educação Infantil. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CEB n.º 2, de 19 de abril de 1999. Institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível nédio, na Modalidade 
Normal. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CEB n.º 3, de 10 de novembro de 1999. Fixa diretrizes 

dacionais para o funcionamento das escolas indígenas. Brasília, 1999. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CEB n.º 4, de 8 de dezembro de 1999. Institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível 
Técnico. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CEB n.º 2, de 7 de abril de 1998. Institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. Brasília, 1998. Dispõe 
sobre o conteúdo dos programas para o ensino fundamental. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CEB n.º 3, de 26 de junho de 1998. Institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Brasília, 1998. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução n.º 2, de 26 de junho de 1997. Dispõe sobre os programas 

especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo 
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do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional em nível 
médio. Brasília, 1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução n.º 1, de 24 de março de 1997. Dispõe sobre o funcionamento 

do Conselho Nacional de Educação e dá outras providências. Brasília, 1997. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CEB n.º 3, de 8 de outubro de 1997. Fixa diretrizes para 

os novos planos de carreira e remuneração do magistério dos Estados, do 
Distrito Federal e dos municípios. Brasília, 1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CES n.º 2, de 3 de abril de 2001. Dispõe sobre os 

cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidos no Brasil por instituições 
estrangeiras, diretamente ou mediante convênio com instituições nacionais. 
Brasília, 2001. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CES n.º 3, de 5 de outubro de 1999. Fixa condições de 

validade dos certificados de cursos presenciais de especialização. Brasília, 
1999. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CES n.º 2, de 19 de maio de 1999. Dispõe sobre a 

plenificação de licenciaturas curtas por faculdades e faculdades integradas do 
sistema federal de ensino. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CES n.º 1, de 27 de janeiro de 1999. Dispõe sobre os cursos 

seqüenciais de educação superior, nos termos do art. 44 da Lei 9.394/96. 
Brasília, 1999. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CES n.º 4, de 14 de agosto de 1998. Prorroga prazo para 

adaptação dos estatutos e regimentos das instituições de ensino superior do 
sistema federal de ensino à Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 
1998. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CES n.º 3, de 20 de julho de 1998. Dispõe sobre a alteração 

de turnos de funcionamento de cursos das instituições de educação superior 
não-universitárias. Brasília, 1998. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CP n.º 1, de 30 de setembro de 1999. Dispõe sobre os 

institutos superiores de educação. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução n.º 1, de 26 de fevereiro de 1997. Fixa condições para 

validade de diplomas de cursos de graduação e de pós-graduação em níveis 
de mestrado e doutorado, oferecidos por instituições estrangeiras, no Brasil, 

OEI – MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO DE BRASIL 216



SISTEMA EDUCATIVO NACIONAL DE BRASIL 
 
 
 
nas modalidades semi-presenciais ou a distância. Brasília, 1997. Disponível 
em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE/CES n.º 1, de 3 de abril de 2001. Estabelece normas 

para o funcionamento de cursos de pós-graduação. Brasília, 2001. Disponível 
em: <http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 

 
- Resolução CNE n.º 3, de 8 de outubro de 1997. Fixa diretrizes para os 

novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios. Brasília, 1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/cne/resolucao.shtm>. 
 
FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
 

- Resolução CD/FNDE n.º 19, de 5 de setembro de 2000. Conselho 
Deliberativo. Dispõe sobre o Proinspe e dá outras providências. Brasília, 2000. 
Disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/salarioeducacao/legislacao/res19_05092000.htm>. 

 
- Resolução n.º 4, de 18 de dezembro de 2000. Dispõe sobre o 

atendimento pelo estabelecimento particular de ensino fundamental aos alunos 
beneficiários do programa Sistema de Manutenção de Ensino Fundamental – 
SME nas modalidades Aquisição de Vagas e Escola Própria, e dá outras 
providências. Brasília, 2000. Disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/salarioeducacao/legislacao/res04_18122000.htm>. 

 
- Resolução CD/FNDE n.º 10, de 20 de março de 2001. Estabelece os 

critérios e as formas de transferência de recursos financeiros aos Governos 
dos Estados e dos Municípios com menor Índice de Desenvolvimento Humano 
– IDH. Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/recomeco/legislacao/res_010_03202001.html>. 

 
- Resolução CD/FNDE n.º 11, de 20 de abril de 2001. Estabelece as 

orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar a projetos 
educacionais, no âmbito da Educação Pré-Escolar, para o ano de 2001. 
Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/projetos/legislacao/preescola/projeduc_preescola_res_
11_20042001.pdf>. 

 
- Resolução CD/FNDE n.º 12, de 26 de abril de 2001. Estabelece as 

orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar a projetos 
educacionais, no âmbito da Educação de Jovens e Adultos para o ano de 2001. 
Disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/projetos/legislacao/jovensadultos/projeduc_jovemadult
os_res_12_26042001.pdf>. 

 
- Resolução CD/FNDE n.º 13, de 26 de abril de 2001. Estabelece as 

orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar a projetos 
educacionais, no âmbito do Ensino Fundamental para o ano de 2001. 
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Disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/projetos/legislacao/fundamental/projeduc_fundamental
_res_13_26042001.pdf>. 
 
 
2.5 PORTARIAS 
 

Ministério da Educação 
 

- Portaria n.º 2.402, de 9 de novembro de 2001. Estabelece novas 
condições para o aumento de vagas, sem autorização prévia, em cursos ou 
habilitações. Brasília, 2001. Disponível em: <http://www.mec.gov.br>. 

 
- Portaria n.º 2.317, de 8 de novembro de 2001. Prorroga prazos da 

Portaria n.º 1.765. Brasília, 2001. Disponível em: <http://www.mec.gov.br>. 
 
- Portaria n.º 1.771, de 6 de setembro de 2001. Estabelece período para 

Aditamento do Creduc referente ao segundo semestre de 2001. Brasília, 2001. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br>. 

 
- Portaria n.º 1.765, de 28 de agosto de 2001. Dispõe sobre 

procedimentos para inscrição e seleção dos candidatos ao processo seletivo do 
Fies referente ao segundo semestre de 2001. Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br>. 
 

- Portaria n.º 1.860, de 17 de agosto de 2001. Prorroga prazos da Portaria 
n.º 1.726. Brasília, 2001. Disponível em: <http://www.mec.gov.br>. 

 
- Portaria n.º 1.803, de 15 de agosto de 2001. Designa membros, titulares 

e suplentes, para compor o Conselho de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundef no âmbito da União. Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br>. 

 
- Portaria n.º 1.725, de 3 de agosto de 2001. Estabelece as diretrizes para 

o Fies. Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/sesu/Fies/legislacao.shtm>. 

 
- Portaria n.º 1.726, de 3 de agosto de 2001. Dispõe sobre a adesão de 

instituições de ensino superior ao Fies. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br>. 

 
- Portaria n.º 514, de 22 de março de 2001. Dispõe sobre a oferta e 

acesso a cursos seqüenciais de ensino superior. Diário Oficial da União, 
Brasília, 23 mar. 2001. Seção 1. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/sesu/ftp/p51401.doc>. 

 
- Portaria n.º 64, de 12 de janeiro de 2001. Define os procedimentos para 

o reconhecimento de cursos/habilitações de nível tecnológico da educação 
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profissional. Brasília, 2001. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/SEMTEC/proep/legislacao/leis.shtm>. 

 
- Portaria n.º 1.518, de 16 de junho de 2000. Designa os professores 

relacionados para as comissões de especialistas da Secretaria de Ensino 
Superior. Brasília, 2000. Disponível em: <http://www.mec.gov.br>. 

 
- Portaria n.º 1.679, de 2 de dezembro de 1999. Dispõe sobre requisitos 

de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências, para instruir os 
processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de 
credenciamento de instituições. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/sesu/ftp/P1679.rtf>. 

 
- Portaria n.º 1.647, de 25 de novembro de 1999. Dispõe sobre o 

credenciamento de centros de educação tecnológica e a autorização de cursos 
de nível tecnológico da educação profissional (considerando-se o disposto na 
Lei Nº 9.131/95, na Lei n.º 9.394/96, e no Decreto n.º 2.406/97). Brasília, 1999. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/SEMTEC/proep/legislacao/leis.shtm>. 

 
- Portaria n.º 2.297, de 8 de novembro de 1999. Dispõe sobre a 

constituição de comissões e procedimentos de avaliação e verificação de 
cursos superiores. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/Sesu/ftp/portaria%202.297.doc>. 

 
- Portaria n.º 612, de 12 abril de 1999. Dispõe sobre a autorização e o 

reconhecimento de cursos seqüenciais de ensino superior. Brasília, 1999. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/Sesu/ftp/port612.doc>. 

 
- Portaria n.º 319, de 26 de fevereiro de 1999. Dispõe sobre a política de 

diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema 
Braille, em todas as modalidades de aplicação, compreendendo especialmente 
a Língua Portuguesa, a Matemática e outras Ciências, a Música e a 
Informática. Brasília, 1999. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/seesp/port319.shtm>. 

 
- Portaria n.º 328, de 22 de abril de 1998. Institui o Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundef, no âmbito da União. Brasília, 
1998. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/sef/fundef/Legisla.shtm>. 

 
- Portaria n.º 301, de 7 de abril de 1998. Normaliza os procedimentos de 

credenciamento de instituições para a oferta de cursos de graduação e 
educação profissional tecnológica a distância. Diário Oficial da União, Brasília, 
9 abr. 1998. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/sesu/ftp/port301.doc>. 

 
- Portaria n.º 302, de 7 de abril de 1998. Normaliza os procedimentos de 

avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior. 
Brasília, 1998. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/sesu/ftp/p0302.doc>. 
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- Portaria 2.267, de 19 de dezembro de 1997. Estabelece diretrizes para 
elaboração do projeto institucional para implantação de novos Cefets. Brasília, 
1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/SEMTEC/proep/legislacao/leis.shtm>. 

 
- Portaria Interministerial MEC/MTb n.º 1.018, de 11 de setembro de 1997. 

Cria o Conselho Diretor do Programa de Reforma da Educação Profissional – 
Proep. Brasília, 1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/SEMTEC/proep/legislacao/leis.shtm>. 

 
- Portaria n.º 1.005, de 10 de setembro de 1997. Implementa o Programa 

de Reforma da Educação Profissional – Proep. Brasília, 1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/SEMTEC/proep/legislacao/leis.shtm>. 

 
- Portaria n.º 946, de 15 de agosto de 1997. Fixa valores de recolhimento 

para ressarcimento de despesas com a análise de processos de autorização de 
cursos de graduação e credenciamento de instituições de ensino superior. 
Brasília, 1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/Sesu/ftp/Portaria%20946.doc>. 

 
- Portaria n.º 752, de 2 de julho de 1997. Dispõe sobre a autorização para 

funcionamento de cursos fora de sede em universidades. Brasília, 1997. 
Disponível em: <http://www.mec.gov.br/Sesu/ftp/Portaria752.doc>. 

 
- Portaria n.º 637, de 13 de maio de 1997. Dispõe sobre o credenciamento 

de universidades. Brasília, 1997. Disponível em: 
<http://www.mec.gov.br/home/legislacao/default.shtm>. 

 
- Portaria n.º 639, de 13 de maio de 1997. Dispõe sobre o credenciamento 

de centros universitários, para o sistema federal de ensino superior. Brasília, 
1997. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/home/legislacao/default.shtm>. 

 
- Portaria n.º 640, de 13 de maio de 1997. Dispõe sobre o credenciamento 

de faculdades integradas, faculdades, institutos superiores ou escolas 
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Anatel: Agência Nacional de Telecomunicações. 
 
ANJ: Associação Nacional de Jornais. 
 
BID: Banco Interamericano de Desenvolvimento. 
 
Bird: Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento. 
 
CAPES: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(MEC). 
 
CEB: Câmara de Educação Básica (Conselho Nacional de Educação). 
 
Cete: Centro de Experimentação em Tecnologia Educacional. 
 
Cgaei: Coordenação Geral de Apoio às Escolas Indígenas (Secretaria de 

Educação Fundamental/MEC). 
 
CME: Conselho Municipal de Educação. 
 
CNE:  Conselho Nacional de Educação. 
 
CNPq: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
 
CNTE: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação. 
 
Confintea: Conferência Internacional de Educação de Adultos. 
 
Consed: Conselho de Secretários Estaduais de Educação. 
 
CPB: Confederação dos Professores do Brasil. 
 
DCNEM: Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio. 

OEI – MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO DE BRASIL 221



SISTEMA EDUCATIVO NACIONAL DE BRASIL 
 
 
 
 
EC: Emenda Constitucional. 
 
ECA: Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
EJA: Educação de Jovens e Adultos. 
 
ENC: Exame Nacional de Cursos. 
 
ENEM: Exame Nacional do Ensino Médio. 
 
FGV: Fundação Getúlio Vargas. 
 
Fip: Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. 
 
FNDE: Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação. 
 
Fundef: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

de Valorização do Magistério. 
 
Fundescola: Fundo de Fortalecimento da Escola. 
 
IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
 
IDH: Índice de Desenvolvimento Humano. 
 
Ifes: Instituições Federais de Ensino Superior. 
 
INEP: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais.  
 
LDBEN: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
 
MEC: Ministério da Educação. 
 
Mercosul: Mercado Comum do Sul. 
 
NTE: Núcleo de Tecnologia Educacional. 
 
OEA: Organização dos Estados Americanos. 
 
OEI: Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e 

a Cultura. 
 
ONG: Organização Não-Governamental. 
 
Paped: Programa de Apoio à Pesquisa em Educação a Distância. 
 
PCN: Parâmetros Curriculares Nacionais. 
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PCNEM: Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio 
 
PEA: População Economicamente Ativa. 
 
PIB: Produto Interno Bruto. 
 
PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
 
Pnae: Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 
PNE: Plano Nacional de Educação. 
 
PNLD: Programa Nacional do Livro Didático. 
 
Proep: Programa de Expansão da Educação Profissional. 
 
Proformação: Programa de Formação de Professores em Exercício. 
 
Proinfo: Programa Nacional de Informática na Educação. 
 
RCNEI: Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas. 
 
SAEB: Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica. 
 
Seed: Secretaria de Educação a Distância (MEC). 
 
Sef: Secretaria de Educação Fundamental (MEC). 
 
SEMTEC: Secretaria de Educação Média e Tecnológica (MEC). 
 
SESu: Secretaria de Educação Superior (MEC). 
 
Undime: União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação. 
 
UNESCO: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura. 
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